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LEITURA E ENTENDIMENTO DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com as 
seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o 
texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fi-

nalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer 
um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo-
gia textual, podendo se apresentar com uma grande diversida-
de. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao 
longo do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, 
no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracterís-
ticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-

mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às te-
ses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar 
a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se 
disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o in-
terlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como ver-
dadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação pertence 
ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o 
uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamen-
to:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
-se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
-nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um ban-
co. Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo 
seja mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o au-
ditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fá-
cil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria 
efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que 
no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado 
ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 

fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconheci-

das pelo auditório como autoridades em certo domínio do sa-
ber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. 
Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimen-
to do produtor do texto a respeito do assunto de que está tratan-
do; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, 
não fazer do texto um amontoado de citações. A citação precisa 
ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.



LÍNGUA PORTUGUESA

3

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-

-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 

aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 

causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações ne-
cessárias entre os elementos, mas sim instituir relações prová-
veis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual 
a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma 
relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma “Ami-
go de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identidade 
lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-

picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, cele-
bridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, ali-
mentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor tende 
a associar o produto anunciado com atributos da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falan-
te traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de 
um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicu-
larizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação 
do meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias 
não permite que outras crescam”, em que o termo imperialismo 
é descabido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado 
visando a reduzir outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a si-
tuação concreta do texto, que leva em conta os componentes 
envolvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a 
comunicação, o assunto, etc).
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CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS. CONHECI-
MENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS SOFTWARES 

UTILITÁRIOS (COMPACTADORES DE ARQUIVOS, CHAT, 
CLIENTES DE E-MAILS, REPRODUTORES DE VÍDEO, VI-
SUALIZADORES DE IMAGEM, ANTIVÍRUS). CONCEITOS 

BÁSICOS DE HARDWARE (PLACA MÃE, MEMÓRIAS, 
PROCESSADORES (CPU) E DISCO DE ARMAZENAMENTO 

HDS, CDS E DVDS). PERIFÉRICOS DE COMPUTADORES

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são 

os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o 
computador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, 
disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer 

tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de 
software são programadas em uma linguagem de computador, 
traduzidas em linguagem de máquina e executadas por compu-
tador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento 

do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exem-
plos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários 

para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de 
aplicativos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 
etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utili-

zados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas 
funcionalidades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o 
teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuá-
rio e até mesmo melhorar o desempenho do computador, tais 
como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um 

item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergo-
nômicos para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde 
muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com 
ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso 
do computador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para ma-

terial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do compu-

tador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo 

funcionamento do computador. É a plataforma de execução 
do usuário. Exemplos de software do sistema incluem sistemas 
operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de ta-

refas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, 
Access, além de ferramentas construídas para fins específicos.

IDENTIFICAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS. 
TRANSFERÊNCIA DE ARQUIVOS PELA INTERNET

Pasta
São estruturas que dividem o disco em várias partes de ta-

manhos variados as quais podem pode armazenar arquivos e 
outras pastas (subpastas)1.

Arquivo
É a representação de dados/informações no computador 

os quais ficam dentro das pastas e possuem uma extensão que 
identifica o tipo de dado que ele representa.

1 https://docente.ifrn.edu.br/elieziosoares/disciplinas/informatica/aula-05-ma-
nipulacao-de-arquivos-e-pastas
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Extensões de arquivos

Existem vários tipos de arquivos como arquivos de textos, arquivos de som, imagem, planilhas, etc. Alguns arquivos são univer-
sais podendo ser aberto em qualquer sistema. Mas temos outros que dependem de um programa específico como os arquivos do 
Corel Draw que necessita o programa para visualizar. Nós identificamos um arquivo através de sua extensão. A extensão são aquelas 
letras que ficam no final do nome do arquivo.

Exemplos:
.txt: arquivo de texto sem formatação.
.html: texto da internet.
.rtf: arquivo do WordPad.
.doc e .docx: arquivo do editor de texto Word com formatação.

É possível alterar vários tipos de arquivos, como um documento do Word (.docx) para o PDF (.pdf) como para o editor de texto 
do LibreOffice (.odt). Mas atenção, tem algumas extensões que não são possíveis e caso você tente poderá deixar o arquivo inuti-
lizável.

Nomenclatura dos arquivos e pastas
Os arquivos e pastas devem ter um nome o qual é dado no momento da criação. Os nomes podem conter até 255 caracteres 

(letras, números, espaço em branco, símbolos), com exceção de / \ | > < * : “ que são reservados pelo sistema operacional.

Bibliotecas
Criadas para facilitar o gerenciamento de arquivos e pastas, são um local virtual que agregam conteúdo de múltiplos locais em 

um só.
Estão divididas inicialmente em 4 categorias:
– Documentos;
– Imagens;
– Músicas;
– Vídeos.
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Windows Explorer
O Windows Explorer é um gerenciador de informações, arquivos, pastas e programas do sistema operacional Windows da Mi-

crosoft2.
Todo e qualquer arquivo que esteja gravado no seu computador e toda pasta que exista nele pode ser vista pelo Windows 

Explorer.
Possui uma interface fácil e intuitiva.
Na versão em português ele é chamado de Gerenciador de arquivo ou Explorador de arquivos.
O seu arquivo é chamado de Explorer.exe
Normalmente você o encontra na barra de tarefas ou no botão Iniciar > Programas > Acessórios.

Na parte de cima do Windows Explorer você terá acesso a muitas funções de gerenciamento como criar pastas, excluir, reno-
mear, excluir históricos, ter acesso ao prompt de comando entre outras funcionalidades que aparecem sempre que você selecionar 
algum arquivo.

A coluna do lado esquerdo te dá acesso direto para tudo que você quer encontrar no computador. As pastas mais utilizadas são 
as de Download, documentos e imagens.

Operações básicas com arquivos do Windows Explorer
• Criar pasta: clicar no local que quer criar a pasta e clicar com o botão direito do mouse e ir em novo > criar pasta e nomear 

ela. Você pode criar uma pasta dentro de outra pasta para organizar melhor seus arquivos. Caso você queira salvar dentro de uma 
mesma pasta um arquivo com o mesmo nome, só será possível se tiver extensão diferente. Ex.: maravilha.png e maravilha.doc

Independente de uma pasta estar vazia ou não, ela permanecerá no sistema mesmo que o computador seja reiniciado
• Copiar: selecione o arquivo com o mouse e clique Ctrl + C e vá para a pasta que quer colar a cópia e clique Ctrl +V. Pode 

também clicar com o botão direito do mouse selecionar copiar e ir para o local que quer copiar e clicar novamente como o botão 
direito do mouse e selecionar colar.

• Excluir: pode selecionar o arquivo e apertar a tecla delete ou clicar no botão direito do mouse e selecionar excluir
• Organizar: você pode organizar do jeito que quiser como, por exemplo, ícones grandes, ícones pequenos, listas, conteúdos, 

lista com detalhes. Estas funções estão na barra de cima em exibir ou na mesma barra do lado direito.
• Movimentar: você pode movimentar arquivos e pastas clicando Ctrl + X no arquivo ou pasta e ir para onde você quer colar o 

arquivo e Clicar Ctrl + V ou clicar com o botão direito do mouse e selecionar recortar e ir para o local de destino e clicar novamente 
no botão direito do mouse e selecionar colar. 

Localizando Arquivos e Pastas
No Windows Explorer tem duas:
Tem uma barra de pesquisa acima na qual você digita o arquivo ou pasta que procura ou na mesma barra tem uma opção de 

Pesquisar. Clicando nesta opção terão mais opções para você refinar a sua busca.

2 https://centraldefavoritos.com.br/2019/06/05/conceitos-de-organizacao-e-de-gerenciamento-de-informacoes-arquivos-pastas-e-programas/
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A HISTÓRIA DA SAÚDE PÚBLICA NO BRASIL. CONCEI-
TO DE SAÚDE PÚBLICA E SAÚDE COLETIVA

No âmbito político-administrativo, saúde pública pode ser 
definida como o grupo de ações realizadas pelo Estado para as-
segurar o bem-estar da população, seja físico, social ou mental. 
No contexto científico, saúde pública é a especialidade aplicada 
à prevenção e ao tratamento de doenças por meio do estudo dos 
indicadores de saúde e sua utilização na biologia, na epidemio-
logia e nas áreas afins. Já a saúde coletiva é uma ramificação da 
saúde pública, uma área interdisciplinar, que se fundamenta nas 
ciências sociais e na biomedicina. 

Mudanças: na saúde pública, as mudanças são localizadas e 
gradativas, ocorrendo de acordo com as expectativas do gover-
no. Na saúde coletiva, as mudanças são extremas, influenciadas 
pelas as demandas da comunidade e decorrentes de um con-
fronto entre sociedade e Estado.

Outras diferenciações: o foco da saúde pública está no diag-
nóstico e no tratamento das doenças, além da busca pela garan-
tia de que o indivíduo usufrua, dentro das sua comunidade, de 
um padrão de vida que lhe assegure a preservação de sua saúde. 
Quanto à saúde coletiva, é um conceito surgido para denominar as 
novas temáticas e projeções da disciplina resultante do movimen-
to sanitarista na América Latina e da reforma sanitária brasileira. 

— Conceitos e importância de Saúde Pública e Saúde Co-
letiva

Saúde pública
• Objeto de trabalho: a saúde pública se dedica aos proble-

mas de saúde, que são relacionados à doenças, mortes, riscos e 
agravamentos, bem como sua sucessão no âmbito coletivo. As-
sim, seu objetivo fundamental é a ausência de doenças. 

• Instrumentos de trabalho: são meios e trabalho caracte-
rísticos da saúde pública as ações isoladas das Vigilâncias Sanitá-
ria e Epidemiológica ou de programas como Saúde Materno-In-
fantil ou Programa Nacional de Imunização. Nessas abordagens 
biologistas, a Saúde Pública associa o planejamento normativo, 
a epidemiologia tradicional, além da administração baseada na 
teoria de Taylor (1856-1915). 

• Principais atividades: é função do agente de Saúde Pública 
as tarefas relacionadas às Vigilâncias Sanitária e Epidemiológica 
(práticas tradicionais na área da saúde) fazendo sua aplicação 
aos parâmetros de propagação de doenças (para controle de 
riscos sanitários), a realização das ações referentes à educação 
sanitária e a fiscalização da produção e a distribuição de bens e 
serviços de interesse da saúde na concepção de redução dos ris-
cos, conforme a biomedicina. Além disso, o agente de saúde pú-
blica desempenha atividades de planejamento normativo, que 
estabelecem os objetivos e as metas independentemente dos as 
demais perspectivas do Estado e da distribuição dos poderes so-
ciais e da administração sanitária. 

Saúde coletiva
• Objeto de trabalho: a saúde coletiva se concentra nas 

necessidades de saúde, isto é, no total de premissas que visam 
além da prevenção das doenças e o prolongamento da vida, es-
tendendo-se para as melhorias da qualidade de vida, bem como, 
na permissão do exercício da liberdade do ser humano no alcan-
ce da felicidade. 

• Instrumentos de trabalho: os meios de trabalho da saúde 
coletiva são, basicamente, a epidemiologia social ou crítica. A 
partir da associação com as ciências sociais, esse instrumento 
privilegia o planejamento comunicativo e estratégico, a gestão 
democrática e a exploração da definição exata das condições so-
ciais e das desigualdades em saúde. Outros desses meios consis-
tem na contribuição de saberes tanto populares como científi-
cos, o que estimula a conscientização sanitária e as intervenções 
intersetoriais sobre os fatos que determinam as estruturas da 
saúde. Dessa forma, os meios que formam as estratégias da saú-
de coletiva são as políticas públicas saudáveis e a promoção da 
saúde, cidades saudáveis, etc. 

• Principais atividades: com função mais estratégica e 
abrangente, o agente da Saúde Coletiva é responsável pelo ge-
renciamento do processo coletivo de trabalho, seja no que se 
refere às perspectivas social e epidemiológica de apreensão e 
entendimento das necessidades de saúde, seja na perspectiva 
administrativa e organizacional de seleção e funcionamento de 
tecnologias para a assistências de tais necessidades. Em outras 
palavras, o exercício da saúde coletiva exige do agente uma abor-
dagem que ultrapasse a observação, o diagnóstico e a prescrição 
de tratamento ao paciente (este como indivíduo singular) Para 
os especialistas, ouvir o paciente é muito mais efetivo do que 
somente realizar a  prescrição de tratamentos e medicações. As-
sim, é função do agente da saúde coletiva examinar o processo 
saúde-doença de uma coletividade específica, levando em conta 
toda a conjuntura social determinada pela história em que ela se 
instaura. Tal análise proporciona ao profissional possibilidades 
de intervenção na realidade, ocasionando melhorias e mudanças 
diversas naquela comunidade..

— A Saúde no contexto do desenvolvimento Econômico 
Social

A saúde é um aspecto inerente ao desenvolvimento econô-
mico e social, consistindo, simultaneamente, um agente, um in-
dicador e um resultado do progresso. De forma geral, as políticas 
públicas de financiamento da saúde pública e da saúde coletiva 
contribuem para o avanço econômico e para a redução das de-
sigualdades em saúde. O maior desafio dos sistemas de saúde 
pública e coletiva é assegurar o provimento distributivo da as-
sistência, e, portanto, a saúde dos indivíduos. Tais situações, no 
entanto, não são geradas, por diversas vezes, pelos sistemas de 
saúde, sendo fruto de políticas públicas, como educação, meio 
ambiente, transporte, agricultura e demais políticas sociais e 
econômicas, o que significa que a saúde. Em outras palavras, o 
desenvolvimento econômico-social deve levar em consideração 
a seguridade das necessidades sociais fundamentais associada 
à garantia de bem-estar social, vinculando, assim, o desenvol-
vimento econômico sustentável com justiça social e igualdade. 

Para os especialistas na área, a melhoria na saúde pode leva 
ao progresso na economia econômico, pois a saúde da popula-
ção é determinante de sua produtividade econômica. Essa re-
lação é certificada por meio de estudos de períodos da história 
econômica, que evidenciam que muitos dos booms econômicos 
estiveram estritamente vinculados ao controle e combate de 
doenças e à melhoria na qualidade alimentar da população. As-
sim sendo, as saúdes pública e coletiva constituem commodities 
macroeconômicas, e a base organizacional do sistema de saúde 
de países subdesenvolvidos é uma condição prévia para o esti-
mulo do desenvolvimento econômico, do mesmo modo que a 
boa saúde populacional tem importância essencial para a dimi-
nuição da pobreza e para o crescimento da economia de curto e 
longo prazos.  
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Fatores que relacionam diretamente a produtividade eco-
nômica à saúde da população

– a falta de saúde tem impactos futuros, pois doenças du-
rante a gestação ou na primeira infância, produzem efeitos ne-
gativos nas habilidades psicológica e cognitiva, podendo limitar 
a assimilação da instrução. Ademais, as doenças predominantes 
em uma geração impactam de forma direta as gerações futuras, 
pois é inviável que pais doentes sejam capazes de proporcionar o 
apoio necessário para a instrução e educação dos filhos 

– doenças diminuem o bem-estar econômico das pessoas, 
em função da renda familiar reduzida, das despesas com cuida-
dos de saúde, das perdas de rendas futuras, da diminuição de 
expectativa de vida e diminuição da produtividade, em razão das 
condições físicas e psicológicas dos indivíduos 

– taxas elevadas de mortalidade infantil e de fertilidade 
levam famílias ter um número maior de filhos, como forma de 
compensar a alta taxa de mortalidade, o que ocasiona na renda 
cada vez mais reduzida para ser gasta por cada filho 

– a falta de saúde em um local determinado impacta ne-
gativamente a sociedade como um todo, devido à redução de 
atividades de turismo e de investimentos externos, afetando a 
força de trabalho e mobilizando os escassos recursos, fazendo 
com que outros âmbitos da sociedade percam sua cobertura. 

— Análise da situação de Saúde no Brasil 

Relatórios da Comissão Nacional de Bem-Estar Social
No Brasil, a análise sobre a contribuição da saúde para o 

progresso pode ser feita por meio dos pareceres da Comissão 
Nacional de Bem-Estar Social (1951-1954). Nos relatórios dessa 
comissão, a saúde é abordada como uma variável dependente 
do desenvolvimento econômico, e há uma profunda ponderação 
a respeito da construção de estruturas médicas em conformida-
de com a capacidade de país. A ação das políticas públicas efe-
tuadas pelo Ministério da Saúde enfatiza os riscos de distribui-
ção de recursos, ações múltiplas e ausência de organização na 
formação de profissionais, corroborando com as ações de saúde 
como consumo. 

ASIS
Também existe o processo denominado Análise da Situação 

de Saúde, um método analítico-sintético que possibilita a carac-
terização, a medição e a elucidação do panorama saúde-doença 
de uma população, abrangendo irregularidades ou problemas 
de saúde, como também os fatores que os determinam, promo-
vendo com mais facilidade o reconhecimento das prioridades e 
demandas em saúde, a identificação de programas adequados, 
de intervenções e a avaliação de seus efeitos. 

Saúde Pública X Saúde Suplementar
Nos dias atuais, saúde no Brasil é segmentada em pública e 

suplementar, estando a primeira incorporada ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), enquanto a segunda consiste na saúde privada 
(planos de saúde). A maioria, cerca de 75% da população brasi-
leira, depende de forma exclusiva da denominada saúde pública. 
O cidadão que pode optar pela saúde suplementar não está im-
pedido de acessar o SUS, pois este segue o princípio constitu-
cional da universalidade, que determina a saúde pública como 
direito de todos os brasileiros. Existe uma enorme discrepância 
de valores investidos nessas duas categorias. Enquanto os in-
vestimentos totalizem em torno de 103 bilhões de reais ao ano, 
para assistir a maioria da população (75%), a saúde suplementar 

investe cerca de 90,5 bilhões de reais para assistir uma parcela 
bem menor de pessoas (25%). Ou seja, as despesas por paciente 
na saúde suplementar são, em média, três vezes maiores do que 
na saúde pública. 

Demografia Médica
De acordo com informação do Conselho Federal de Medici-

na, o Brasil dispõe, atualmente, de 453.726 médicos. Os princi-
pais fatores que corroboraram com esse número são, além da 
ampliação de escolas de medicina na década de 1970, o enve-
lhecimento da população e a criação do SUS - consequência do 
crescimento da demanda por assistência médica. Apesar disso, 
diversas pesquisas indicam que muitas regiões do país sofrem 
com a escassez ou mesmo ausência total de médicos. Isso ocor-
re principalmente em localidades distantes das capitais, onde as 
estruturas para se atender à população são, em geral, insuficien-
tes. Em contrapartida, verifica-se uma grande concentração de 
médicos nos grandes centros urbanos, locais com maiores opor-
tunidades de trabalho e mais serviços de saúde. De acordo com 
o padrão de assistência em saúde estabelecido pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS), deve haver 1  (um) médico para cada 
mil habitantes. No Brasil, essa proporção é excedida, pois, para 
esse número de habitantes, existem 2,11 médicos. No entanto, 
em razão da concentração, há imensa desigualdade na distribui-
ção por todo território. 

Principais problemas de saúde no Brasil
A diabetes e a hipertensão são, atualmente, as maiores epi-

demias entre os brasileiros, tanto que, para os portadores dessas 
doenças o SUS oferece assistência especializada. A obesidade é 
outro problema que, cada vez mais, tem exigido atenção, em ra-
zão do seu crescimento entre a população. É a obesidade, aliás, 
a causa principal de várias complicações de saúde, inclusive da 
diabetes e da hipertensão.

• Diabetes: essa doença crônica que incapacita o corpo de 
produzir a insulina (hormônio responsável pelo controle dos ní-
veis de glicose presentes no sangue) — ou não conseguir empre-
gá-la adequadamente —, é considerada uma epidemia mundial. 
A alimentação inadequada, o sedentarismo e a obesidade cons-
tituem as causas principais da diabetes. Trata-se de uma doença 
de alto risco, pois é silenciosa, o que quer dizer que, até que 
atinja seus níveis mais elevados, a diabetes não apresenta sinto-
mas, e, sem exames de rotina, o portador pode ficar sem saber 
de sua condição clínica. De danos aos rins até acidente vascu-
lar e cardiovasculares, a diabetes pode provocar sérias conse-
quências. Com 6,9% de sua população adulta (em torno de 12 
milhões) portadora de diabetes, o Brasil ocupa a 4a posição no 
ranking  global da doença.  Para atender a essa grande deman-
da, foi criada, a Lei no1 1.347/2006, que garantiu gratuidade nos 
medicamentos e suprimentos fundamentais para aplicação, ma-
nutenção e monitoramento da glicemia. Assim como ocorre com 
a hipertensão, a diabetes pode ser controlada mediante diag-
nóstico e medicação apropriados. Os preços dos medicamentos 
para tais doenças são baixos, por estarem há muitos anos no 
mercado, e, além do mais, o Brasil conta com grande poder de 
barganha para adquirir esses remédios por um custo ainda mais 
reduzido, devido à enorme quantidade demandada. Prevenção e 
tratamento reduzem os potenciais agravamentos que requerem 
internações e procedimentos mais complexos, prevenindo gas-
tos ainda maiores ao sistema de saúde pública do Brasil.
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• Hipertensão: a popular pressão alta é uma condição crôni-
ca em que pressão sanguínea, em razão da contração dos vasos 
sanguíneos, atinge ou ultrapassa 140x90 mmHg. Essa contração 
dificulta a circulação do sangue, podendo entupir ou mesmo 
romper as vias por onde o sangue é transportado. Essa condição 
pode ocorrer em três órgãos do corpo: 

1) no coração, provocando infarto; 
2) no cérebro, levando ao acidente vascular cerebral (AVC); 
3) nos rins, podendo paralisar os órgãos. 

Essa doença de alto risco é muito frequente entre os brasi-
leiros — afeta 25% da população. A despeito dessa proporção, a 
maioria dos acometidos permanece estável, além de ter havido 
a significativa minimização de 33% no número de internações 
provocadas por esses casos. As ações de saúde, a distribuição 
de medicamentos e a conscientização e as medidas, que leva-
ram à redução do consumo de sódio e ao aumento da prática de 
exercícios físicos entre as pessoas contribuíram para o controle 
da doença. Além do que, assim como ocorre com os remédios 
para diabetes, a medicação para hipertensão é oferecida pelo 
SUS nas Farmácias Populares, de forma gratuita. O alto consumo 
de sódio é a principal causa da hipertensão, e o brasileiro con-
some uma média diária de 12g desse condimento, enquanto o 
recomendado pela OMS é de apenas 2g, o que equivale a 5 gra-
mas de sal. Em 2011, foi fechado um acordo entre a Associação 
Brasileira das Indústrias Alimentícias e o Ministério da Saúde, 
que visou à retirada de mais de 14 mil toneladas de sódio dos 
alimentos. Essa meta tem previsão de ser dobrada futuramente.

• Obesidade: essa doença que, em si, se caracteriza pelo acú-
mulo de gordura no organismo, constitui também fator de risco 
para patologias como as doenças cardiovasculares, a diabetes e 
o câncer. Considerada pela OMS como uma pandemia, a obesi-
dade é consequência do consumo de alimentos industrializados, 
do estresse e do sedentarismo, hábitos de vida e alimentares 
que têm contribuído para o aumento da obesidade entre a po-
pulação mundial — países desenvolvidos e também os subde-
senvolvidos registram grande incidência dessa doença. Em 2015, 
a OMS divulgou que 1,6 bilhões das pessoas em todo o planeta 
(20%) encontravam-se acima do peso.  Desse número, 400 mi-
lhões já eram considerados obesas. No Brasil, esse número cor-
responde a 48%, para pessoas acima do peso e 15% para aqueles 
com obesidade. Sendo a obesidade fator de risco para diversas 
outras doenças, é incontestável que se trata um problema de 
saúde pública, devendo, assim, ser bastante estudada para que 
as autoridades posam formular políticas públicas. Em 2011, um 
estudo realizado pela Universidade de Brasília verificou que as 
despesas para a saúde pública com doenças associadas ao exces-
so de peso totalizaram R$ 488 milhões, sendo, portanto, maiores 
que os custos com  tabagismo, doença evitável que mais causa 
óbitos no mundo. Além dos tratamentos das doenças conse-
quentes dessa condição clínica, o SUS tem investido sua atenção 
na promoção de hábitos alimentares saudáveis e na prática de 
exercícios físicos, seja na prevenção, seja no tratamento de pa-
cientes com sobrepeso. No Brasil, diversos municípios disponibi-
lizam tratamento com nutricionistas, profissionais de educação 
física e de saúde mental, com a assistência da equipe de Saúde 
da Família. 

A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SAÚDE NO BRASIL E 
A CONSTRUÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) - 

PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E ARCABOUÇO LEGAL

O que é o Sistema Único de Saúde (SUS)?
O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais 

complexos sistemas de saúde pública do mundo, abrangendo 
desde o simples atendimento para avaliação da pressão arterial, 
por meio da Atenção Primária, até o transplante de órgãos, ga-
rantindo acesso integral, universal e gratuito para toda a popu-
lação do país. Com a sua criação, o SUS proporcionou o acesso 
universal ao sistema público de saúde, sem discriminação. A 
atenção integral à saúde, e não somente aos cuidados assisten-
ciais, passou a ser um direito de todos os brasileiros, desde a 
gestação e por toda a vida, com foco na saúde com qualidade de 
vida, visando a prevenção e a promoção da saúde.

A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser soli-
dária e participativa entre os três entes da Federação: a União, 
os Estados e os municípios. A rede que compõe o SUS é ampla 
e abrange tanto ações quanto os serviços de saúde. Engloba a 
atenção primária, média e alta complexidades, os serviços ur-
gência e emergência, a atenção hospitalar, as ações e serviços 
das vigilâncias epidemiológica, sanitária e ambiental e assistên-
cia farmacêutica.

AVANÇO: Conforme a Constituição Federal de 1988 (CF-88), 
a “Saúde é direito de todos e dever do Estado”. No período an-
terior a CF-88, o sistema público de saúde prestava assistência 
apenas aos trabalhadores vinculados à Previdência Social, apro-
ximadamente 30 milhões de pessoas com acesso aos serviços 
hospitalares, cabendo o atendimento aos demais cidadãos às 
entidades filantrópicas.

Estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS)
O Sistema Único de Saúde (SUS) é composto pelo Ministério 

da Saúde, Estados e Municípios, conforme determina a Consti-
tuição Federal. Cada ente tem suas co-responsabilidades.

Ministério da Saúde
Gestor nacional do SUS, formula, normatiza, fiscaliza, mo-

nitora e avalia políticas e ações, em articulação com o Conselho 
Nacional de Saúde. Atua no âmbito da Comissão Intergestores 
Tripartite (CIT) para pactuar o Plano Nacional de Saúde. Inte-
gram sua estrutura: Fiocruz, Funasa, Anvisa, ANS, Hemobrás, 
Inca, Into e oito hospitais federais.

Secretaria Estadual de Saúde (SES)
Participa da formulação das políticas e ações de saúde, pres-

ta apoio aos municípios em articulação com o conselho estadual 
e participa da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) para apro-
var e implementar o plano estadual de saúde.

Secretaria Municipal de Saúde (SMS)
Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações e servi-

ços de saúde em articulação com o conselho municipal e a esfera 
estadual para aprovar e implantar o plano municipal de saúde.

Conselhos de Saúde
O Conselho de Saúde, no âmbito de atuação (Nacional, Esta-

dual ou Municipal), em caráter permanente e deliberativo, órgão 
colegiado composto por representantes do governo, prestadores 
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RELAÇÕES PESSOAIS

Personalidade e relacionamento
Os tipos de personalidade podem contribuir ou não para o 

desempenho das equipes. Cada personalidade possui caracte-
rísticas definidas com seus respectivos focos de atenção, que, 
todavia, se interagem, definindo indivíduos com certas caracte-
rísticas mais salientes e que incorporam características de um 
outro estilo.

Vistos de maneira objetiva, nenhum dos tipos de personali-
dade é bom ou mau, certo ou errado. Cada um é uma combina-
ção distinta de força e fraqueza, beleza e feiura. Nenhum padrão 
é melhor ou o melhor, pior ou o pior. Às vezes, determinada 
pessoa pode achar que o seu padrão é o melhor, outra vezes, 
que é o pior. Mas é possível, num momento, encontrar força em 
um padrão e, num outro, encontrar uma fraqueza.

O que se observa é que as pessoas acabam ficando perple-
xas umas com as outras quando começam a perceber os segre-
dos que as outras pessoas ocultam das suas personalidades.

Na análise das personalidades, nada é estanque e tudo pode 
se ajustar, desde que se esteja disposto a fazê-lo. Nunca um pro-
tetor, por exemplo, carrega somente as características da sua ti-
pologia. Uma pessoa com o centro emocional predominante não 
será necessariamente uma boa artista. Talvez brilhe mais como 
administradora, quem sabe? Todos os tipos são interligados e se 
movimentam fazendo contrapontos e complementos.

Cada tipo de personalidade é formado por três aspectos: o 
predominante, que vigora na maior parte do tempo, quando as 
coisas transcorrem normalmente e que é chamado de seu tipo; 
o aspecto que vigora quando se é colocado em ação, gerando 
situações de estresse; e o terceiro, que surge nos momentos em 
que não se sente em plena segurança.

Exemplificando, ao ver-se numa situação de estresse, o ob-
servador (em geral, quieto e retraído) torna-se repentinamente 
extrovertido e amistoso, características típicas do epicurista, 
num esforço de reduzir o estresse. Sentindo-se em segurança, o 
observador tende a se tornar o patrão, direcionando os outros e 
controlando o espaço pessoal.

Todos têm virtudes e aspectos negativos. Então, vivem-se os 
aspectos mais positivos de cada tipo. Essas qualidades pode se 
somar a outras de outro tipo, promovendo integração.

Se o tipo empreendedor se integra com o sonhador, ele 
pode passar a ter autoestima apurada e a saber levar a vida sem 
dramas. Ficará mais otimista, espontâneo e criativo também. 
Não se prende a fazer coisas que não satisfazem seus desejos e 
os dos outros. Se o tipo individualista integra-se com o empreen-
dedor, provavelmente ele poderá ser capaz de agir no presente 
e com objetividade, aceitando a realidade e vivendo suas emo-
ções como são, sem tentar ampliá-las. Já se o sonhador inte-
grar-se com o observador, sua capacidade de introspecção será 
imensa e saberá como ninguém apreciar o silêncio e a reflexão.

Para o sucesso das equipes, se faz necessário que os seus 
integrantes utilizem-se de empatia, coloquem-se no lugar dos 
outros, estejam receptivos ao processo de integração e, dessa 
forma, permitam-se amoldar. Se não houver esse tipo de aber-
tura, em que cada um dos elementos ceda, a equipe será com-
posta de pessoas que competem entre si, o que traz o retrocesso 
da equipe ao conceito simplista de grupo, ou seja, apenas um 
agrupamento de indivíduos que dividem o mesmo espaço físico, 
mas que possuem objetivos e metas diferentes, bem como não 
buscam o aprimoramento e crescimento dos outros.1

1Fonte: www.metodologiacientifica-rosilda.blogspot.com

Em todo processo onde haja interação entre as pessoas va-
mos desenvolver relações interpessoais.

Ao pensarmos em ambiente de trabalho, onde as atividades 
são predeterminadas, alguns comportamentos são precisam ser 
alinhados a outros, e isso sofre influência do aspecto emocional 
de cada envolvido tais como: comunicação, cooperação, respei-
to, amizade. À medida que as atividades e interações prosse-
guem, os sentimentos despertados podem ser diferentes dos 
indicados inicialmente e então – inevitavelmente – os sentimen-
tos influenciarão as interações e as próprias atividades. Assim, 
sentimentos positivos de simpatia e atração provocarão aumen-
to de interação e cooperação, repercutindo favoravelmente nas 
atividades e ensejando maior produtividade. Por outro lado, 
sentimentos negativos de antipatia e rejeição tenderão à dimi-
nuição das interações, ao afastamento nas atividades, com pro-
vável queda de produtividade.

Esse ciclo “atividade-interação-sentimentos” não se rela-
ciona diretamente com a competência técnica de cada pessoa. 
Profissionais competentes individualmente podem render muito 
abaixo de sua capacidade por influência do grupo e da situação 
de trabalho.

Quando uma pessoa começa a participar de um grupo, há 
uma base interna de diferenças que englobam valores, atitu-
des, conhecimentos, informações, preconceitos, experiência 
anterior, gostos, crenças e estilo comportamental, o que traz 
inevitáveis diferenças de percepções, opiniões, sentimentos em 
relação a cada situação compartilhada. Essas diferenças passam 
a constituir um repertório novo: o daquela pessoa naquele gru-
po. Como essas diferenças são encaradas e tratadas determina a 
modalidade de relacionamento entre membros do grupo, cole-
gas de trabalho, superiores e subordinados. Por exemplo: se no 
grupo há respeito pela opinião do outro, se a ideia de cada um 
é ouvida, e discutida, estabelece-se uma modalidade de relacio-
namento diferente daquela em que não há respeito pela opinião 
do outro, quando ideias e sentimentos não são ouvidos, ou igno-
rados, quando não há troca de informações. A maneira de lidar 
com diferenças individuais criam certo clima entre as pessoas e 
tem forte influência sobre toda a vida em grupo, principalmente 
nos processos de comunicação, no relacionamento interpessoal, 
no comportamento organizacional e na produtividade.

Valores: Representa a convicções básicas de que um modo 
específico de conduta ou de condição de existência é individu-
almente ou socialmente preferível a modo contrário ou oposto 
de conduta ou de existência. Eles contêm um elemento de jul-
gamento, baseado naquilo que o indivíduo acredita ser correto, 
bom ou desejável. Os valores costumam ser relativamente está-
veis e duradouros. 

Atitudes: As atitudes são afirmações avaliadoras – favorá-
veis ou desfavoráveis – em relação a objetos, pessoas ou even-
tos. Refletem como um indivíduo se sente em relação a alguma 
coisa. Quando digo “gosto do meu trabalho” estou expressan-
do minha atitude em relação ao trabalho. As atitudes não são 
o mesmo que os valores, mas ambos estão inter-relacionados e 
envolve três componentes: cognitivo, afetivo e comportamen-
tal. 

A convicção que “discriminar é errado” é uma afirmati-
va avaliadora. Essa opinião é o componente cognitivo de uma 
atitude. Ela estabelece a base para a parte mais crítica de uma 
atitude: o seu componente afetivo. O afeto é o segmento da ati-
tude que se refere ao sentimento e às emoções e se traduz na 
afirmação “Não gosto de João porque ele discrimina os outros”. 
Finalmente, o sentimento pode provocar resultados no com-
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portamento. O componente comportamental de uma atitude 
se refere à intenção de se comportar de determinada maneira 
em relação a alguém ou alguma coisa. Então, para continuar no 
exemplo, posso decidir evitar a presença de João por causa dos 
meus sentimentos em relação a ele.

Encarar a atitude como composta por três componentes – 
cognição, afeto e comportamento – é algo muito útil para com-
preender sua complexidade e as relações potenciais entre atitu-
des e comportamento. Ao contrário dos valores, as atitudes são 
menos estáveis.

Eficácia no relacionamento interpessoal
A competência interpessoal é a habilidade de lidar eficaz-

mente com relações interpessoais, de lidar com outras pessoas 
de forma adequada à necessidade de cada uma delas e às exi-
gências da situação. Segundo C. Argyris (1968) é a habilidade 
de lidar eficazmente com relações interpessoais de acordo com 
três critérios:

Percepção acurada da situação interpessoal, de suas variá-
veis relevantes e respectiva interrelação.

Habilidade de resolver realmente os problemas de tal modo 
que não haja regressões.

Soluções alcançadas de tal forma que as pessoas envolvidas 
continuem trabalhando juntas tão eficientemente, pelo menos, 
como quando começaram a resolver seus problemas.

Dois componentes da competência interpessoal assumem 
importância capital: a percepção e a habilidade propriamente 
dita. O processo da percepção precisa ser treinado para uma vi-
são acurada da situação interpessoal.

A percepção seletiva é um processo que aparece na comuni-
cação, pois os receptores vêm e ouvem seletivamente com base 
em suas necessidades, experiências, formação, interesses, valo-
res, etc.

A percepção social: É o meio pelo qual a pessoa forma im-
pressões de uma outra na esperança de compreendê-la.

Empatia
Colocar-se no lugar do outro, mediante sentimentos e situ-

ações vivenciadas. 
 “Sentir com o outro é envolver-se”. A empatia leva ao en-

volvimento, ao altruísmo e a piedade. Ver as coisas da perspec-
tiva dos outros quebra estereótipos tendenciosos e assim leva 
a tolerância e a aceitação das diferenças. A empatia é um ato 
de compreensão tão seguro quanto à apreensão do sentido das 
palavras contidas numa página impressa.

A empatia é o primeiro inibidor da crueldade humana: re-
primir a inclinação natural de sentir com o outro nos faz tratar o 
outro como um objeto.

O ser humano é capaz de encobrir intencionalmente a em-
patia, é capaz de fechar os olhos e os ouvidos aos apelos dos 
outros. Suprimir essa inclinação natural de sentir com outro de-
sencadeia a crueldade.

Empatia implica certo grau de compartilhamento emocio-
nal - um pré-requisito para realmente compreender o mundo 
interior do outro.

A empatia nas empresas 
Qual a relação entre empatia e produtividade?
“O conceito de empatia está relacionado á capacidade de 

ouvir o outro de tal forma a compreender o mundo a partir de 
seu ponto de vista. Não pressupõe concordância ou discordân-
cia, mas o entendimento da forma de pensar, sentir e agir do 

interlocutor. No momento em que isso ocorre de forma coletiva, 
a organização dialoga e conhece saltos de produtividade e de 
satisfação das pessoas”.

“A empatia é primordial para o desenvolvimento das orga-
nizações pois, ela é que define no comportamento individual a 
preocupação de cada indivíduo no equilíbrio comportamental 
de todos os envolvidos no processo, pois, empatia pressupõe o 
respeito ao outro.”

 É quando desenvolvemos a compreensão mútua, ou seja, 
um tipo de relacionamento onde as partes compreendem bem 
os valores, deficiências e virtudes do outro. No contexto das 
relações humanas, pode-se afirmar que o sucesso dos relacio-
namentos interpessoais depende do grau de compreensão en-
tre os indivíduos. Quando há compreensão mútua as pessoas 
comunicam-se melhor e conseguem resolver conflitos de modo 
saudável.

Empoderamento
Para Chiavenato, o empowerment ou empoderamento, é 

uma ação que permite melhorar a qualidade e a produtivida-
de dos colaboradores, fazendo com que o resultado do serviço 
prestado seja satisfatoriamente melhor. Estas melhorias acon-
tecem através de delegação de autoridade e de responsabilida-
de, fomentando a colaboração sistêmica entre diferentes níveis 
hierárquicos e a propagação de confiança entre os liderados e 
os líderes.

Ele simboliza a estratégia da organização e de seus gesto-
res de delegar a tomada de decisão para seus colaboradores, 
promovendo a flexibilidade, rapidez e melhoria no processo de 
tomada de decisão da empresa.

O empowerment permite aos funcionários da empresa to-
marem decisões com base em informações fornecidas pelos 
gestores, aumentando sua participação e responsabilidade nas 
atividades da empresa. Geralmente é utilizado em organizações 
com cultura participativa, que utilizam equipes de trabalho au-
todirigidas e que compartilham o poder com todos os seus fun-
cionários.

O empowerment está diretamente ligado ao conceito de li-
derança e, também, cultura organizacional. Uma vez que não se 
pode criar uma cultura de delegação de poder aos funcionários 
em uma empresa engessada e burocrática, sem uma estrutura 
de hábitos e pensamentos preparada para isso. A empresa que 
pretende se utilizar de uma prática como o empowerment não 
pode ter uma cultura de tomada de decisões centralizada, por 
exemplo.

O empowerment possui quatro bases principais, que são:
• Poder– dar poder às pessoas, delegando autoridade e res-

ponsabilidade em todos os níveis da organização. Isso significa 
dar importância e confiar nas pessoas, dar-lhes liberdade e au-
tonomia de ação.

• Motivação – proporcionar motivação às pessoas para in-
centivá-las continuamente. Isso significa reconhecer o bom de-
sempenho, recompensar os resultados, permitir que as pessoas 
participem dos resultados de seu trabalho e festejem o alcance 
das metas.

• Desenvolvimento – dar recursos às pessoas em termos 
de capacitação e desenvolvimento pessoal e profissional. Isso 
significa treinar continuamente, proporcionar informações e co-
nhecimento, ensinar continuamente novas técnicas, criar e de-
senvolver talentos na organização.
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• Liderança – proporcionar liderança na organização. Isso 
significa orientar as pessoas, definir objetivos e metas, abrir no-
vos horizontes, avaliar o desempenho e proporcionar retroação.

Alguns gestores pensam que o ato de delegar a tomada de 
decisão para um funcionário é sinônimo de perda de controle 
ou liderança. Este é um ponto que merece uma discussão maior, 
uma vez que abrange diversos aspectos, mas o mais importante 
de se destacar é que o empowerment valoriza os funcionários e 
melhora a condução dos processos internos à empresa.

Vantagens do empowerment
Com mencionado anteriormente, a adoção do empower-

ment por parte das empresas traz diversos benefícios para elas, 
como por exemplo: o aumento da motivação e da satisfação dos 
funcionários, aumentando assim a taxa de retenção dos talentos 
da empresa, o compartilhamento das responsabilidades e tare-
fas, maior agilidade e flexibilidade no processo de tomada de 
decisão, etc. Além, claro, de estimular o aparecimento de novos 
líderes dentro das empresas.

Por este motivo, é cada vez maior o número de gestores que 
preparam suas organizações para a prática do empowerment, 
treinando e doutrinando seus funcionários para que possam re-
ceber tais responsabilidades de forma correta.

Para Carlos Hilsdorf, o empowerment corresponde a uma 
relação que envolve poder e responsabilidade, como duas faces 
de uma mesma moeda.Para promovê-lo, não basta transferir 
verbalmente poder às pessoas; elas precisam ter reais condições 
de agir no pleno exercício da sua responsabilidade, desenvol-
vendo o que chamamos de “ownership“, ou seja, agirem como 
intraempreendedores e como se fossem “proprietárias” do ne-
gócio, pensando como empresários.

Aplicação do empowerment
Segundo Hilsdorf, para uma correta implantação do em-

powerment é necessário:
1. Um profundo compartilhamento das informaçõescom to-

dos os envolvidos. A informação é o objeto que destrói a incerte-
za. Ela é fundamental para a correta tomada de decisões. A Infor-
mação deve circular, de maneira clara, transparente e adaptada 
à condição e necessidade de cada equipe em particular. Algumas 
informações gerais para o bom entendimento do negócio e do 
cenário devem ser compartilhadas com todas as pessoas, outras 
mais restritas e sigilosas, apenas com as pessoas-chave.

2. A abertura para uma real autonomiadando às pessoas 
não somente as informações, mas o apoio e a liberdade neces-
sária para agirem. É preciso confiar nestes profissionais e incen-
tivá-los a liderar os processos em que estão envolvidos, e sob os 
quais assumiram responsabilidades. Uma cultura punitiva impe-
de a autonomia; erros devem ser corrigidos, não punidos. A au-
tonomia deve guiar-se pela visão, missão e valores da empresa, 
assim como por seus objetivos e metas, dentro do contexto dos 
sistemas e processos em vigor na organização.

3. Redução dos níveis hierárquicos e da burocraciaque 
tornam as empresas lentas e rígidas. Através da prática de em-
powerment, equipes auto-gerenciadas podem atingir alta per-
formance e buscar a excelência em níveis muito superiores aos 
de empresas centralizadoras.

Seguindo estes 3 passos básicos, a empresa torna sua adap-
tação mais fácil e menos traumática. Gerando um ambiente 
apropriado para o aprendizado dos funcionários a fim de torná-
-los tomadores de decisão dentro da empresa.2

2Texto adaptado de Gustavo Periard

Eficácia no comportamento interpessoal.
A postura profissional é o comportamento adequado dentro 

das organizações, na qual busca seguir os valores da empresa 
para um resultado positivo. 

A importância da qualidade
As mudanças no mundo, em geral, estão cada vez mais con-

tínuas aceleradas e, principalmente, diversificadas. Isso se deve 
ao fenômeno da globalização, aos avanços tecnológicos, à preo-
cupação com a saúde e o meio ambiente, entre outros fatores.

Tanto os profissionais como as empresas precisam adequar 
seu perfil para atender a essas novas mudanças, inclusive se 
ajustando às exigências do mercado, cada vez maiores. Para su-
perar os novos desafios impostos pela realidade e atender às 
expectativas dos clientes, as empresas precisam de profissionais 
competentes e que realizem suas atividades com qualidade.

Mas, afinal, o que é qualidade? Qualidade, na linguagem 
corporativa, é uma das condições para se ter sucesso e, hoje em 
dia, significa um dos diferenciais competitivos mais importantes. 
Ou seja, é um conjunto de características que distinguem, de 
forma positiva, um profissional ou uma empresa dos demais e 
que agregam valor ao seu trabalho.

Para se manter competitivo no mercado e ter um diferen-
cial, o profissional precisa realizar suas atividades corretamen-
te. Apenas a qualidade técnica, porém, não assegura o lugar no 
mercado. O grande desafio do profissional de qualquer área de 
atuação é saber se relacionar bem (tratar as pessoas adequa-
damente, mostrar-se disponível e acessível, ser gentil), ter um 
comportamento compatível com as regras e valores da empresa 
e se comunicar bem (se fazer entender pelos outros, escrever 
bem, saber ouvir).

Por fim, vale ressaltar: estamos falando de um conceito di-
nâmico, ou seja, cada empresa tem o seu. Fique atento: o que 
representa qualidade para uma empresa não necessariamente 
o é para outra. Portanto, ao iniciar qualquer experiência profis-
sional, procure entender quais são as competências valorizadas 
naquele ambiente de trabalho. Investir nelas é o primeiro passo 
para realizar suas tarefas com qualidade.

As novas exigências
Aqueles que pretendem ingressar no mercado de trabalho 

já devem ter escutado de professores, pais ou pessoas mais 
experientes que “a concorrência está cada vez mais acirrada” 
e que “é preciso se preparar”, e os recém-chegados ao mundo 
corporativo já podem ter constatado esse fato. Mas o que isso 
significa na prática?

Há quem ache que “se preparar” está diretamente ligado à 
escolha do curso superior e ao desempenho na faculdade, mas 
não é de todo verdade: isso é o primeiro passo, mas não garante 
uma vaga no mercado. Dia após dia, surgem novas tecnologias 
e formas de se executar melhor uma tarefa e, com elas, rela-
ções de trabalho que exigem uma nova postura profissional — a 
de desenvolver as “habilidades” necessárias para enfrentar os 
desafios propostos. Na verdade, algumas dessas habilidades 
só ganharam destaque recentemente, enquanto outras apenas 
mudaram de foco, atualizando-se. Vejamos algumas delas:

	 Seja parceiro da educação. Uma boa postura profissio-
nal exige uma boa educação, ou seja, respeitar os demais, saber 
se comportar em público, honrar os compromissos e prezar pela 
organização no ambiente de trabalho.




